
LEI N.º 2.535 

DE 02 DE ABRIL DE 2008.
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SANTOS A RECEBER EM DOAÇÃO IMÓVEL QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 06 de março de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.535 

Art. 1º - Fica o Município de Santos autorizado a adquirir, por doação, três imóveis de propriedade da Fazenda do Estado de São Paulo, situados no Largo Marquês de Monte Alegre nºs 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10 e 11, neste Município, conhecidos como “Casarões do Valongo”, edificados em terreno com área superficial conjunta de 1.890,00m2 (mil oitocentos e noventa metros quadrados), para restauração dos prédios e implantação de projeto cultural dedicado ao esporte e à história do futebol.

Art. 2º - Os imóveis referidos no artigo 1º, constantes das matrículas 61.636, 61.634 e 61.635 do Cartório da Primeira Circunscrição Imobiliária da Comarca de Santos assim se descrevem:

a) “um prédio, com seu respectivo terreno, de três andares, sendo um térreo e dois superiores, com frente para o Largo Monte Alegre, nºs 3, 4 e 5, esquina para a Rua do Comércio, onde tem o nº 44 e face para a Travessa Comendador Ferreira Neto, onde tem os nºs 12 a 18. Para o Largo Monte Alegre, tem seis portas no andar térreo e seis portas de sacada no segundo e no terceiro andares, isto é, seis em cada andar. Para a Rua do Comércio tem seis portas no andar e onze portas de sacada, tanto no segundo, como no terceiro andar. Para a Travessa Comendador Ferreira Netto (antiga do Ribeiro) tem duas portas e duas janelas no andar térreo e duas portas de sacada e quatro janelas, tanto no segundo como no terceiro andar. E para o outro lado que olha para o mar, tem quatro janelas e sete portas de sacada no segundo andar e seis janelas e cinco portas de sacada no terceiro andar, dominando o prédio de andar térreo, formando dois armazéns, com frente para o Largo Monte Alegre, nºs 6 e 8, e gozando, portanto, de servidão de ar e luz”;

b) “um prédio situado no Largo Monte Alegre, sob nºs 6 e 8, de andar térreo, formando dois armazéns com seis portas de frente onde mede 19,20m mais ou menos, até a travessa Comendador Ferreira Netto, onde a numeração 8 e 10, tendo para citada Travessa duas portas de três janelas, dividindo de um lado com o prédio nº 3 do mesmo Largo Monte Alegre, esquina da Rua do Comércio e do outro lado com os prédios nº 9 e 11 do referido Largo Monte Alegre”;

c) “um prédio, com seu respectivo terreno de três andares, sendo um térreo e dois superiores, com frente para o Largo Monte Alegre, nºs 9 e 11, esquina para o mesmo Largo, isto é, para o lado do mar, e face para a Travessa Comendador Ferreira Neto, para o Largo Monte Alegre, em frente à Estação da S.P.R., tem seis portas no andar térreo e seis portas de sacada, tanto no segundo como no terceiro andar; para o Largo Monte Alegre, do lado do mar, tem três portas no andar térreo e onze portas de sacada para a Travessa Comendador Ferreira Netto, tem duas portas e uma janela no andar térreo e duas portas  de sacada e quatro janelas, tanto no segundo como no terceiro andar, e para o outro lado que olha para a Rua do Comércio, tem cinco janelas e seis portas de sacada no segundo andar e cinco portas de sacada e seis janelas no terceiro andar, dominando o prédio de andar térreo, formando dois armazéns, com frente para o Largo Monte Alegre, nºs 6 e 8, e gozando, portanto, de servidão de ar e luz”.

Art. 3º - Caberá ao Município de Santos a responsabilidade pela restauração dos prédios, obedecendo as exigências legais e regulamentares pertinentes, inclusive as posturas determinadas pelos órgãos de defesa do patrimônio histórico, artístico e cultural, especialmente o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico – CONDEPHAAT – processo nº 00429/74, Resolução SC nº 4, de 3 de fevereiro de 1983 e o Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos – CONDEPASA – processo nº 16.731/90, Resolução SC nº 01/90.

Art. 4º - Restaurados os prédios, o Município de Santos os destinará à instalação de espaços de lazer, turismo e cultura, com a finalidade de difundir a memória cultural e esportiva.

Art. 5º - Para atender ao disposto no artigo 4º desta lei, fica o Município de Santos autorizado a outorgar a terceiros, concessão administrativa de uso no termos do caput do artigo 93 da Lei Orgânica do Município.

Art. 6º - As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de abril de 2008.

         JOÃO PAULO TAVARES PAPA

         Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 02 de abril de 2008.
        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

      Chefe do Departamento
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